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PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA  

 
 

 

AVISO N. 06/2021 
 
Cientifico que o EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, MARCELO LEMOS DORNELLES, no uso de 
suas atribuições legais, determinou a publicação do demonstrativo que segue, conforme Fundamento Legal n. 8666/93 e Prov. N. 
02/2009: 
 

DOAÇÕES DE BENS MÓVEIS EFETUADAS PELA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

Processo- SIM 
Baixa de 

Patrimônio 
Entidade Donatária – Município Objeto 

00583.000.023/2021 3997 Prefeitura Municipal de Montenegro 
Equipamentos de informática, 

mobiliário em geral e refrigerador. 

00583.000.022/2021 3993 Instituto Psiquiátrico Forense Dr. Maurício Cardoso 
Equipamentos de informática, 

mobiliário em geral e aparelho de ar 
condicionado. 

 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 02 de agosto de 2021. 
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES, 
Diretor-Geral. 
 

 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA  

PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

 
 
 

BOLETIM N. 232/2021 

 

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA 
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, BENHUR BIANCON JR., 
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE:  

 

ALTERAR 

- a contar de 08 de junho de 2021, a Portaria n. 2859/2015, 
que trata da Equipe Multiprofissional para Avaliação e 
Acompanhamento da Admissão e Exercício de Pessoas com 
Deficiência em Cargos Públicos no âmbito do Ministério 
Público do Estado do Rio Grande do Sul, para substituir o Dr. 
ANDRÉ FERNANDO JANSON CARVALHO LEITE, ID n. 
3357376, como Presidente, pela Dra. PAULA ATAIDE 
ATHANASIO, ID n. 3441920 (Port. 2155/2021). 

 

NOMEAR 

- BRUNA PEREIRA DA SILVA, para exercer o Cargo em 
Comissão de Assessor de Promotor de Justiça II, CC-06, 
deste Órgão (PR.00870.00098/2021-5 - Port. 2322/2021). 

- DANIELLY DE CASSIA MEZZOMO, para exercer o Cargo 
em Comissão de Assessor de Promotor de Justiça II, CC-06, 
deste Órgão (PR.00739.00071/2021-3 - Port. 2323/2021). 

 

REVOGAR 

- a Portaria n. 2516/2020, que designou o servidor PAULO 
RICARDO MACHADO DE BASTOS, Adido - Brigada Militar, 
ID n. 2306492, para exercer a Função Gratificada de Assessor 
de Procurador-Geral de Justiça, FG-10, acrescido da 
gratificação de representação de 35% (trinta e cinco por 
cento), deste Órgão (PR.01157.00199/2021-3 - Port. 
2328/2021). 

 

 

DESIGNAR 

- o  servidor  PAULO RICARDO  MACHADO  DE  BASTOS, 
Adido - Brigada Militar, ID n. 2306492, para exercer a Função  

Gratificada de Assessor Especial I, FG-07, deste Órgão 
(PR.01157.00199/2021-3 - Port. 2329/2021). 

 

EXONERAR 

- o servidor ADILSON GUTIERRES ARAUJO, ID n. 1890514, 
do Cargo em Comissão de Assessor Especial I, CC-07, deste 
Órgão (PR.01157.00199/2021-3 - Port. 2330/2021). 

 

NOMEAR E HABILITAR PARA POSSE 

- ADILSON GUTIERRES ARAUJO, para exercer o Cargo em 
Comissão de Assessor de Procurador-Geral de Justiça, CC-
10, acrescido da gratificação de representação de 35% (trinta 
e cinco por cento), deste Órgão (PR.01157.00199/2021-3 - 
Port. 2331/2021). 
 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 04 
de agosto de 2021. 

BENHUR BIANCON JR., 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 

 

APOSTILA PROCEDIMENTO 02405.000.067/2019 
  

CONTRATADA: MONITORA BENTO EIRELI.; OBJETO: valor 
mensal do Contrato de Prestação de Serviços – n. 042/2019., 
que tem por objeto serviço de monitoramento de alarme em 
diversos prédios desta Instituição será reajustado a contar de 
30 de abril de 2021, aplicando-se, conforme dispõe a cláusula 
quarta, item 4.10 do ajuste, a variação do IPCA nos últimos 12 
(doze) meses de 6,10% (índice acumulado em março de 
2021), acrescendo-se ao contrato o valor total de R$ 8.769,45 
(oito mil setecentos e sessenta e nove reais e quarenta e 
cinco centavos).  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 30 
de julho de 2021.  

CARLOS ALBERTO CUNHA UMSZA,  

Diretor-Geral Substituto. 
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SÚMULA DO 3° ADITIVO AO CONTRATO 
DE OBRA DE ENGENHARIA N. 132/2020 
PROCEDIMENTO N. 02405.000.193/2020 

TOMADA DE PREÇO N. 022 /2020 
 
CONTRATADA: LBF ENGENHARIA E SERVIÇOS LTDA.; 
OBJETO: acrescer ao objeto do contrato materiais e serviços, 
resultando no acréscimo, ao preço total do ajuste, da quantia 
de R$ 56.330,07 (cinquenta e seis mil trezentos e trinta reais e 
sete centavos), prorrogar o prazo máximo de conclusão da 
obra por um mês, incluir uma parcela de pagamento e 
prorrogar a vigência contratual por três meses; DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: UO 09.01, Recurso 0011, 
Projeto/Atividade 1764, Subprojeto 00008, Natureza da 
Despesa 4.4.90.51, Rubrica 5103; FUNDAMENTO LEGAL: 
nos artigos 57, § 1º, incisos I e IV, e 65, inciso I, alíneas "a" e 
“b” e § 1º, e II, alínea “c”, da Lei Federal n. 8.666/93.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 03 
de agosto de 2021.  
CARLOS ALBERTO CUNHA UMSZA,  
Diretor-Geral substituto. 
 

 

SÚMULA DO 3º ADITIVO AO CONTRATO DE AQUISIÇÃO 
DE SOFTWARE E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N. 013/2019 

PROCEDIMENTO N. 02405.000.021/2019 
PREGÃO ELETRÔNICO N. 008/2019 

 
CONTRATADA: INOVA TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO E 
REPRESENTAÇÕES LTDA.; OBJETO: alteração das 
cláusulas quarta, item 4.9.4, e décima segunda, para fazer 
constar o IGPM/IBGE como índice de reajuste de preços e de 
atualização monetária. FUNDAMENTO LEGAL: artigo 65, 
inciso II, alínea “d” da Lei Federal n. 8.666/93. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 02 
de agosto de 2021.  
CARLOS ALBERTO CUNHA UMSZA,  
Diretor-Geral substituto. 

 
 

SÚMULA DO 1° TERMO ADITIVO  
AO CONTRATO N. 0039/2020  

PROCEDIMENTO N. 02405.000.048/2020 
 
CONTRATADA: DATALAKERS TECNOLOGIA LTDA; 
OBJETO: Prorrogar a vigência do contrato por 12 (doze) 
meses a contar de 03 de setembro de 2021, renovando-se o 
quantitativo estimado de horas do objeto; Alterar o subitem 5.8 
da cláusula quinta do ajuste e a cláusula sexta da avença (Da 
Atualização Monetária) para substituir o Índice previsto pelo 
IPCA - índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo. 
VALOR TOTAL: R$ 185.670,00; DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: UO 09.01, Recurso 0011, Projeto 6420, 
Natureza da Despesa 3.3.90.35, Rubrica 3502; 
FUNDAMENTO LEGAL: os artigos 57, inciso II, e 65, inciso II, 
“d”, da Lei Federal n. 8.666/93, bem como na Cláusula 
Décima Segunda do ajuste.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 03 
de agosto de 2021.  
CARLOS ALBERTO CUNHA UMSZA,  
Diretor-Geral Substituto. 
 

 

SÚMULA DO 1º ADITIVO AO CONTRATO DE 
                PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N. 014/2021               

   PROCEDIMENTO N. 02405.000.008/2021 
 
CONTRATADA: DÍGITRO TECNOLOGIA S.A.; OBJETO: 
prorrogar a vigência do contrato por 12 meses e consignar a 
manutenção do valor inicialmente previsto na avença. 

FUNDAMENTO LEGAL: artigo 57, § 1º, inciso IV, e § 2º, da 
Lei Federal n. 8.666 /93.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 03 
de agosto de 2021.  
CARLOS ALBERTO CUNHA UMSZA,  
Diretor-Geral substituto. 

 
 

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 
 
Pregão Eletrônico n. 26/2021 (PGEA n. 
01236.000.259/2021) Tipo: Menor preço. Objeto: Aquisição 
de um sistema de armazenamento all-flash (Storage), com 
garantia de 60 (sessenta) meses, incluídos todos 
componentes de hardware e software e serviços de 
instalação, treinamento, conforme especificações constantes 
no Edital e seus Anexos. Data e horário de abertura das 
propostas: 17/08/2021, às 14 horas. Data e horário de início 
da disputa de preços: 18/08/2021, às 14 horas. Local: 
www.pregaobanrisul.com.br. Editais disponíveis na página: 
https://www.mprs.mp.br/licitacao/ e 
www.pregaobanrisul.com.br. Informações gerais: 
licitacoes@mprs.mp.br. Base legal: Lei Estadual n. 13.191/09, 
Lei n. 10.520/02, LC n. 123/06 e Lei n. 8.666/93. 
 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 03 
de agosto de 2021. 
LUCIANO FERNANDES TEIXEIRA, 
Pregoeiro. 
 

 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA  

PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS 

 
 

 

BOLETIM N. 27/2021 
 
O COORDENADOR DO CAO DO CONSUMIDOR E DA 
ORDEM ECONÔMICA cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º 
da Resolução n. 23 do Conselho Nacional do Ministério 
Público, que o Ministério Público instaurou/aditou os seguintes 
Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, conforme as 
comunicações encaminhadas pelos promotores de justiça 
responsáveis: 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00832.001.999/2021. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de 
Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Rossano Biazus. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de Porto 
Alegre. OBJETO: Encaminhamento, pelo MAPA, de processo 
administrativo instaurado em razão de a empresa ter sido 
autuada em razão de manter em depósito substância que 
possa ser empregada na alteração proposital do produto. 
INVESTIGADO(S): VINHOS PELIZZER LTDA. LOCAL DO 
FATO: Porto Alegre/RS.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01512.000.094/2021. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de 
Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Rossano Biazus. CLASSIFICAÇÃO: 3º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de Porto 
Alegre. OBJETO: Denúncia contra possível irregularidade no 
funcionamento da empresa HDI. Denúncia enviada pela 
internet. INVESTIGADO(S): HDI Seguros S.A. LOCAL DO 
FATO: Porto Alegre/RS.  

http://www.pregaobanrisul.com.br/
https://www.mprs.mp.br/licitacao/
http://www.pregaobanrisul.com.br/
mailto:licitacoes@mprs.mp.br
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TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00832.001.273/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de 
Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Rossano Biazus. CLASSIFICAÇÃO: 3º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de Porto 
Alegre. OBJETO: descumprimento de TAC. 
INVESTIGADO(S): Indústria Vinícola Piacentini Ltda. LOCAL 
DO FATO: Porto Alegre/RS.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00832.000.540/2021. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de 
Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Rossano Biazus. CLASSIFICAÇÃO: 3º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de Porto 
Alegre. OBJETO: Comercialização de 
aromatizantes/odorizantes de ambientes como óleo essencial. 
INVESTIGADO(S): Dermadoctor Ltda. LOCAL DO FATO: 
Porto Alegre/RS.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00852.002.210/2021. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada do Rio 
Grande. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: José 
Alexandre da Silva Zachia Alan. CLASSIFICAÇÃO: 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada 
de Rio Grande. OBJETO: Apurar possível ilícito consistente na 
fabricação clandestina de produtos de limpeza. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Rio 
Grande/RS.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. 
DO PROCEDIMENTO: 01514.000.115/2021. PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada do Rio 
Grande. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: José 
Alexandre da Silva Zachia Alan. CLASSIFICAÇÃO: 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada 
de Rio Grande. OBJETO: Apurar possível ilícito consistente na 
constante falta de energia elétrica no bairro Jardim do Sol. 
INVESTIGADO(S): Companhia Estadual de Energia Elétrica - 
CEEE. LOCAL DO FATO: Rio Grande/RS.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00866.000.286/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Santa Maria. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Giani 
Pohlmann Saad. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Santa Maria. OBJETO: Apurar 
a ocorrência de risco a coletividade de consumidores e 
responsabilidade decorrente, em face de defeito no eixo em 
poste de luz em potencial descumprimento dos arts. 6º, I, 8º a 
10 e 14 da Lei 8.078/90. INVESTIGADO(S): RGE Santa 
Maria. LOCAL DO FATO: SANTA MARIA-RS.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01904.000.595/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Tenente Portela. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Miguel 
Germano Podanosche. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Tenente Portela. 
OBJETO: Lesão aos direitos de consumidores de linhas de 
ônibus por conta de problemas oriundos da falta de estação 
rodoviária no Município de Tenente Portela. 
INVESTIGADO(S): DLL Viagens e Turismo, DAER/RS, Unesul 
de Transportes Ltda, Viação Ouro e Prata S.A, Município de 
Tenente Portela. LOCAL DO FATO: Tenente Portela/RS.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01612.000.312/2021. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Santana do 
Livramento. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Marcelo de Souza Gonzaga. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Santana do 
Livramento. OBJETO: Apurar os motivos das constantes 
quedas de energia na Estrada do Cati, interior de Santana do 
livramento, as providências adotadas pela concessionária e os 
danos causados aos consumidores. INVESTIGADO(S): RGE 
Sul Distribuidora de Energia S.A - Empresa do grupo CPFL 
Energia. LOCAL DO FATO: Santana do Livramento/RS.  
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 02 de 
Agosto de 2021. 
GUSTAVO DE AZEVEDO E SOUZA MUNHOZ,  
Coordenador do CAO do Consumidor e da Ordem Econômica. 
De acordo,  
JÚLIO CÉSAR DE MELO,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 
 

BOLETIM N. 394/2021 
 
A COORDENADORA DO CAO DOS DIREITOS HUMANOS, 
DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL cientifica, na forma 
do § 2º do artigo 7º da Resolução n. 23 do Conselho Nacional 
do Ministério Público, que o Ministério Público instaurou/aditou 
os seguintes Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, 
conforme as comunicações encaminhadas pelos promotores 
de justiça responsáveis: 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Instituições. N. DO PROCEDIMENTO: 
00802.000.739/2021. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 
Promotoria de Justiça Especializada de Lajeado. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Sérgio da 
Fonseca Diefenbach. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada 
de Lajeado. OBJETO: Verificar as causas do fechamento da 
UTI Pediatrica do HBB e a possibilidade de sua reabertura. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: 
Lajeado/RS. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. 
DO PROCEDIMENTO: 01593.000.524/2020. PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Tramandaí. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Mari Oni 
Santos da Silva. CLASSIFICAÇÃO: 4º Cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Tramandaí. OBJETO: 
Denúncia enviada pela internet sobre uma família que está 
morando em uma barraca, em condições insalubres, na Rua 
Doze de Abril, próximo à DP de Tramandaí. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: 
Tramandai. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. 
DO PROCEDIMENTO: 01548.000.142/2021. PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Viamão. 
PROMOTOR DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Robson Jonas 
Barreiro. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Cível de Viamão, em substituição. 
OBJETO: Verificar a conformidade da conduta do 
estabelecimento DROGARIA APRIFARMA ao disposto no 
artigo 13, inciso XIV, do Decreto Estadual n. 55.240/2020 e na 
Nota Informativa 33 CEVS/SES-RS, diante da presença de 
funcionários com sintomas de contaminação pela COVID-19. 
INVESTIGADO: DROGARIA APRIFARMA EIRELI. LOCAL DO 
FATO: Viamão. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
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TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. 
DO PROCEDIMENTO: 01128.001.426/2021. PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Edes Ferreira dos Santos Cunha. 
CLASSIFICAÇÃO: 2º Cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos. 
OBJETO: Investigação do cumprimento da Notificação da 
DGVS n. 30486 pela ILPI Alexandra Santos Residencial para 
Idosos EIRELI, CNPJ 33.596.283/0001-35, localizada na Av. 
Quito, 115, Bairro Jardim Lindoia, em Porto Alegre/RS. 
INVESTIGADO(S): ILPI Alexandra Santos Residencial para 
Idosos. LOCAL DO FATO: Porto Alegre. CAO comunicado: 
CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA 
PROTEÇÃO SOCIAL 
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 28 de 
Julho de 2021. 
GISELE MÜLLER MONTEIRO,  
Coordenadora do CAO dos Direitos Humanos, da Saúde e da 
Proteção Social. 
De acordo,  
JÚLIO CÉSAR DE MELO,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  

 

 
BOLETIM N. 397/2021 

 
A COORDENADORA DO CAO DOS DIREITOS HUMANOS, 
DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL cientifica, na forma 
do § 2º do artigo 7º da Resolução n. 23 do Conselho Nacional 
do Ministério Público, que o Ministério Público instaurou/aditou 
os seguintes Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, 
conforme as comunicações encaminhadas pelos promotores 
de justiça responsáveis: 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Instituições. N. DO PROCEDIMENTO: 
00862.003.585/2021. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 
Promotoria de Justiça Cível de Santa Cruz do Sul. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Nádia Baron 
Ricachenevsky. CLASSIFICAÇÃO:  2º Cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Santa Cruz do Sul. 
OBJETO: Acompanhar a situação do Residencial Inclusivo II 
(cópia do IC.00862.00008-2016). INVESTIGADO(S): 
Residencial Inclusivo II. LOCAL DO FATO: Santa Cruz do Sul. 
CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA 
SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Instituições. N. DO PROCEDIMENTO: 
00891.001.236/2020. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 
Promotoria de Justiça Cível de São Leopoldo. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ioannis Fedrizzi Petalas. 
CLASSIFICAÇÃO: 2º Cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de São Leopoldo. OBJETO: 
Fiscalizar, de forma contínua e permanente, se a instituição 
está cumprindo com sua finalidade e atendendo à legislação 
vigente, nos ternos da política de proteção ao idoso. 
INVESTIGADO(S): Elisabete Gislaine Nascimento da 
Fontoura - ILPI Residencial Nosso Lar. LOCAL DO FATO: São 
Leopoldo. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 01128.000.463/2019. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de 
Defesa dos Direitos Humanos de Porto Alegre. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Edes Ferreira 
dos Santos Cunha. CLASSIFICAÇÃO: 7º Cargo de Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 

Humanos. OBJETO: Apurar irregularidades na ILPI Amparo 
Santa Cruz - Orionópolis (Recanto São Francisco), apontadas 
pela DGVS na Notificação n. 30488 e respectivo termo anexo 
(evento 95, p. 05-14), bem como pelo Corpo de Bombeiros 
nas Notificações de Infração n. 1346, 1347 e 1348 (evento 96, 
p. 03). INVESTIGADO(S): Amparo Santa Cruz - Orionópolis 
(Recanto São Francisco). LOCAL DO FATO: Estrada Costa 
Gama, 719, bairro Belém Velho, nesta Capital. CAO 
comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E 
DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01504.000.509/2021. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Cachoeirinha. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Fernanda 
Weiand Braun. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Cachoeirinha. 
OBJETO: Denúncia efetuada pelo CMS de que a Prefeitura 
Municipal de Cachoeirinha não está cumprindo protocolos de 
segurança contra Covid-19, como redução de circulação de 
pessoas, afastamento de casos suspeitos. INVESTIGADO(S): 
Município de Cachoeirinha. LOCAL DO FATO: Cachoeirinha. 
CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA 
SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 29 de 
Julho de 2021. 
GISELE MÜLLER MONTEIRO,  
Coordenadora do CAO dos Direitos Humanos, da Saúde e da 
Proteção Social. 
De acordo,  
JÚLIO CÉSAR DE MELO,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 
 

BOLETIM N. 402/2021 
 
A COORDENADORA DO CAO DOS DIREITOS HUMANOS, 
DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL cientifica, na forma 
do § 2º do artigo 7º da Resolução n. 23 do Conselho Nacional 
do Ministério Público, que o Ministério Público instaurou/aditou 
os seguintes Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, 
conforme as comunicações encaminhadas pelos promotores 
de justiça responsáveis: 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01656.000.965/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de São 
Jerônimo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Renata Lontra de Oliveira. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada 
de São Jerônimo. OBJETO: Denúncia enviada pela internet. 
Irregularidades no Conselho Municipal de Assistência Social. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Barão 
do Triunfo. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01542.000.160/2021. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de São Leopoldo. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ioannis 
Fedrizzi Petalas. CLASSIFICAÇÃO: 2º Cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de São Leopoldo. 
OBJETO: Apurar denúncia de que o Prefeito Municipal 
suspendeu o passe livre dos idosos no transporte coletivo de 
São Leopoldo/RS Ver sujeito Marina da Silva Freitas, do 
expediente 00891.000.870/2021 que foi anexado. 
INVESTIGADO(S): Município de São Leopoldo. LOCAL DO 
FATO: São Leopoldo. CAO comunicado: CAO DOS 
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DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO 
SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00931.003.598/2021. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Viamão. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Robson 
Jonas Barreiro. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Viamão. OBJETO: 
Investigar a contumaz prática contrária às normas sanitárias 
de prevenção e combate à COVID-19. INVESTIGADO(S): 
ECO BEACH ESPORTES E LAZER LTDA. (FELIPE 
MARTINS). LOCAL DO FATO: Viamão. CAO comunicado: 
CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA 
PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00931.001.922/2021. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Viamão. 
PROMOTOR DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Robson Jonas 
Barreiro. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Cível de Viamão, em substituição. 
OBJETO: Investigar a contumaz prática contrária às normas 
sanitárias de prevenção e combate à COVID-19. 
INVESTIGADO: Igreja Missionária Tabernáculo da Fé - 
Viamão. LOCAL DO FATO: Viamão. CAO comunicado: CAO 
DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO 
SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. 
DO PROCEDIMENTO: 01128.001.465/2021. PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Edes Ferreira dos Santos Cunha. 
CLASSIFICAÇÃO:  2º Cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos. 
OBJETO: Investigar a ausência de Alvará de PPCI pela ILPI 
Residencial Geriátrico e Hotelaria Dream House, Razão Social 
Rolf Ferreira Castro - ME, CNPJ 32.531.498/0001-05, 
localizada na Av. José Bonifácio, 77, Bairro Farroupilha, nesta 
Capital. INVESTIGADO(S): ILPI Dream House - Rolf Ferreira 
Castro. LOCAL DO FATO: Porto Alegre. CAO comunicado: 
CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA 
PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Instituições. N. DO PROCEDIMENTO: 
01625.003.743/2021. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos de 
Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Edes Ferreira dos Santos Cunha. CLASSIFICAÇÃO: 2º Cargo 
de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Defesa 
dos Direitos Humanos. OBJETO: Fiscalizar permanentemente 
da ILPI Humberto L C Lovato - Casa de Repouso, Bem Estar - 
Residence Care, CNPJ 42.143.798/0001-70, localizada na Av. 
Bastian, 441, Bairro Menino Deus, nesta Capital. 
INVESTIGADO(S): ILPI Humberto L C Lovato - Casa de 
Repouso, Bem Estar Residence Care. LOCAL DO FATO: 
Porto Alegre. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 02 de 
Agosto de 2021. 
GISELE MÜLLER MONTEIRO,  
Coordenadora do CAO dos Direitos Humanos, da Saúde e da 
Proteção Social. 
De acordo,  
JÚLIO CÉSAR DE MELO,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  

 

BOLETIM N. 405/2021 
 
O COORDENADOR DO CAO CRIMINAL E DE SEGURANÇA 
PÚBLICA cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º da 
Resolução n. 23 do Conselho Nacional do Ministério Público, 
que o Ministério Público instaurou/aditou os seguintes 
Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, conforme as 
comunicações encaminhadas pelos promotores de justiça 
responsáveis: 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Instituições. N. DO PROCEDIMENTO: 
01686.000.656/2021. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 
Promotoria de Justiça de Panambi. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniel Mattioni. CLASSIFICAÇÃO:  
2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Panambi. 
OBJETO: Apurar a possibilidade de destinação de bens in 
natura, em favor de órgãos ou entidades beneficentes da 
Comarca, sem fins lucrativos, que assim o desejem.. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: 
Panambi. CAO comunicado: CAO CRIMINAL E DE 
SEGURANÇA PÚBLICA 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Instituições. N. DO PROCEDIMENTO: 
00861.000.517/2021. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 
Promotoria de Justiça Especializada de Santa Cruz do Sul. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Érico 
Fernando Barin. CLASSIFICAÇÃO:  2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Santa Cruz do Sul. 
OBJETO: Acompanhar a atuação de órgãos de Segurança 
Pública e do Município de Santa Cruz do Sul na repressão à 
atividade ilegal (bingo/casa de jogos) na Rua Dorval Martins, 
186, no bairro Ana Nery.. INVESTIGADO(S): 23º Batalhão de 
Polícia Militar de Santa Cruz do Sul, Município de Santa Cruz 
do Sul. LOCAL DO FATO: Rua Dorval Martins, 186, bairro Ana 
Nery, Santa Cruz do Sul.. CAO comunicado: CAO CRIMINAL 
E DE SEGURANÇA PÚBLICA 
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 03 de 
Agosto de 2021. 
RODRIGO DA SILVA BRANDALISE,  
Coordenador do CAO Criminal e de Segurança Pública. 
De acordo,  
JÚLIO CÉSAR DE MELO,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  

 

 
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA 

 
 

 
EDITAL N. 360/2021 

 
De ordem, nos termos do artigo 4º, “caput”, do Provimento n. 
01/2020-PGJ, e de acordo com o PR. 01540.00093/2021-4, 
fica cientificado o investigado JURANDI BERWARLDT 
SCHUQUEL, atualmente em lugar incerto e não sabido, sobre 
a recusa, por parte do Ministério Público, em propor o acordo 
de não persecução penal, nos autos do procedimento 
distribuído eletronicamente sob o n. 5000997- 
06.2021.8.21.0064, para que, querendo, adote a providência 
prevista no artigo 28-A, § 14, do Código de Processo Penal 
ou, ainda, informe, por escrito, por meio de advogado 
constituído ou da Defensoria Pública, para a Promotoria de 
Justiça Criminal de Santiago, se possui interesse em 
confessar formal  e  circunstancialmente a   prática da infração  
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penal perante órgão ministerial. Prazo do Edital: 5 (cinco) dias.  
 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL DE SANTIAGO, em 
Santiago, 30 de julho de 2021.  

SILVIA INÊS MIRON JAPPE,  

Promotora de Justiça. 
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